
 

 

 

 

 

 
  

 

A SUA EXCELÊNCIA 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA  

DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES  

  
S/099/2026/XIII  

 
 

 
Assunto: REQUERIMENTO - Reabilitação da Escola do Topo continua por cumprir 

 

Nos termos do n.º 1 e n.º 2 do art.º 182 do Regimento da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores, o Grupo Parlamentar do PS/Açores entrega à Mesa da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores e a V. Exa., para efeitos de admissão, perguntas 

com pedido de resposta escrita dirigidas ao Governo Regional dos Açores.  

 

 

Açores, 23 de abril de 2026 

 

Com os melhores cumprimentos  
 

 
 

O Presidente do Grupo Parlamentar 

 
Berto Messias 
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REQUERIMENTO 

Reabilitação da Escola do Topo continua por cumprir 

 

A situação da Escola Básica e Integrada do Topo constitui um exemplo claro das 

desigualdades territoriais persistentes na Região Autónoma dos Açores e da 

insuficiente prioridade atribuída à ilha de São Jorge. 

Apesar de, ao longo dos últimos anos, terem sido inscritas verbas para a 

requalificação do edifício, a verdade é que o Governo Regional não concretizou as 

intervenções estruturais necessárias, tendo-se limitado a uma intervenção pontual 

no parque infantil em 2021. 

A realidade no terreno é preocupante não pode continuar a ser ignorada. Os três 

edifícios que compõem a escola apresentam inúmeras infiltrações, afetando salas 

de aula e espaços comuns e, de forma particularmente grave, o ginásio, onde 

decorrem atividades desportivas ao longo de toda a semana, incluindo o desporto 

escolar, voleibol em vários escalões e grupos do programa Açores Ativos. Esta 

situação compromete o normal funcionamento das atividades letivas e 

desportivas, bem como a segurança e o bem-estar de alunos e profissionais. 

Acresce que o estabelecimento continua sem um sistema de deteção de incêndios 

plenamente funcional, devido a avaria na central, o que constitui uma falha grave e 

inadmissível. 

Por outro lado, importa referir que, de acordo com o Requerimento n.º 766/2023, 

apresentado sobre esta mesma matéria, em outubro de 2023, pelo Grupo 

Parlamentar do PSD, “com o atual Governo Regional da Coligação PSD/CDS-

PP/PPM, a Escola Básica e Integrada da Vila do Topo é assumida uma prioridade nas 
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políticas públicas, pelo que está em curso a concessão do projeto de beneficiação 

e reabilitação do edifício”.  

No entanto, passados mais de dois anos, não só o requerimento não mereceu 

qualquer resposta por parte do Governo Regional, como a obra não foi 

concretizada, tendo ainda desaparecido do Plano e Orçamento para 2026 a ação 

destinada à requalificação desta escola, o que evidencia a contradição entre o 

discurso político assumido e a realidade concreta e levanta sérias dúvidas quanto 

à intenção do Governo de concretizar este investimento essencial. 

Perante este cenário, importa esclarecer se o Governo Regional decidiu, na prática, 

abandonar a requalificação da Escola Básica e Integrada do Topo, deixando sem 

resposta uma necessidade evidente da comunidade educativa local. 

A educação não pode depender da dimensão da população escolar nem da 

localização geográfica. Ignorar esta realidade é perpetuar desigualdades e 

comprometer o futuro dos jovens. 

Assim, ao abrigo das disposições estatutárias e regimentais aplicáveis, o 

Grupo Parlamentar do Partido Socialista Açores, vem requerer ao Governo 

Regional que preste os seguintes esclarecimentos: 

1. Qual o ponto de situação do projeto de beneficiação e reabilitação 

anunciado como prioritário em outubro de 2023? 

2. Pretende o Governo Regional avançar com a requalificação da Escola 

Básica e Integrada do Topo e, em caso afirmativo, qual o calendário 

previsto para a execução da obra? 

3. Como justifica o Governo o facto de, após sucessivas inscrições 

orçamentais, não terem sido realizadas as intervenções estruturais 

necessárias? 

4. Que medidas urgentes serão adotadas para resolver os problemas de 

infiltrações nos três edifícios? 
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5. Que ações imediatas serão tomadas para garantir condições de 

segurança, nomeadamente quanto ao funcionamento do sistema de 

deteção de incêndios? 

6. Que razões explicam a eliminação da ação relativa à requalificação desta 

escola no Plano e Orçamento para 2026? 

 

São Jorge, 23 de abril de 2026 

 

Os Deputados, 

 

Maria Isabel Teixeira 

 

 

Berto Messias 

 

 

Carlos Silva 

 

Lúcio Rodrigues 

 

Marta Matos 

 


